
 
 

 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 38.010 - RJ (2012/0100667-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : RAUL FONSECA MACHADO E OUTROS
ADVOGADO : EDUARDO ROCHA PANÇARDES 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. INQUÉRITO CIVIL. 
INVESTIGAÇÃO DECORRENTE DE DENÚNCIA ANÔNIMA. 
EVOLUÇÃO PATRIMONIAL INCOMPATÍVEL COM OS 
RENDIMENTOS. AGENTES POLÍTICOS. ILÍCITO QUE SE COMPROVA 
NECESSARIAMENTE POR ANÁLISE DE DOCUMENTOS. 
HARMONIZAÇÃO ENTRE A VEDAÇÃO DO ANONIMATO E O DEVER 
CONSTITUCIONAL IMPOSTO AO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
POSSIBILIDADE.
1. Cinge-se a controvérsia a definir se os recorrentes possuem o direito líquido e 
certo de impedir o prosseguimento de Inquérito Civil instaurado, após denúncia 
anônima recebida pela Ouvidoria-Geral do Ministério Público do Estado do Rio de 
Janeiro, com a finalidade de apurar possível incompatibilidade entre a evolução 
patrimonial de agentes políticos e seus respectivos rendimentos.
2. O simples fato de o Inquérito Civil ter-se formalizado com base em denúncia 
anônima não impede que o Ministério Público realize administrativamente as 
investigações para formar juízo de valor sobre a veracidade da notícia. 
Ressalte-se que, no caso em espécie, os servidores públicos já estão, por 
lei, obrigados na posse e depois, anualmente, a disponibilizar informações 
sobre seus bens e evolução patrimonial.
3. A Lei da Improbidade Administrativa (Lei 8.429/92), não deixa dúvida a 
respeito: "Art. 13. A posse e o exercício de agente público ficam condicionados à 
apresentação de declaração dos bens e valores que compõem o seu patrimônio 
privado, a fim de ser arquivada no serviço de pessoal competente. § 1° A 
declaração compreenderá imóveis, móveis, semoventes, dinheiro, títulos, ações, e 
qualquer outra espécie de bens e valores patrimoniais, localizado no País ou no 
exterior, e, quando for o caso, abrangerá os bens e valores patrimoniais do 
cônjuge ou companheiro, dos filhos e de outras pessoas que vivam sob a 
dependência econômica do declarante, excluídos apenas os objetos e utensílios de 
uso doméstico. § 2º A declaração de bens será anualmente atualizada e na data 
em que o agente público deixar o exercício do mandato, cargo, emprego ou 
função".
4. As providências solicitadas pelo Parquet, na hipótese dos autos, não ferem 
direitos fundamentais dos recorrentes, os quais, na condição de agentes políticos, 
sujeitam-se a uma diminuição na esfera de privacidade e intimidade, de modo que 
não se mostra legítima a pretensão por não revelar fatos relacionados à evolução 
patrimonial. Sobre o tema, oportuno observar recente diretriz adotada pelo STF 
na SS 3902, Relator Min. Ayres Britto, Tribunal Pleno, DJe-189, de 3.10.2011.
5. A vedação ao anonimato, constante no art. 5°, IV, da Constituição Federal, há 
de ser harmonizada, com base no princípio da concordância prática, com o 
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dever constitucional imposto ao Ministério Público de promover o Inquérito Civil e 
a Ação Civil Pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio 
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (art. 129, III).
6. Nos termos do art. 22 da Lei 8.429/1992, o Ministério Público pode, mesmo de 
ofício, requisitar a instauração de inquérito policial ou procedimento administrativo 
para apurar qualquer ilícito previsto no aludido diploma legal.
7. Assim, ainda que a notícia da suposta discrepância entre a evolução 
patrimonial de agentes políticos e seus rendimentos tenha decorrido de denúncia 
anônima, não se pode impedir que o membro do Parquet tome medidas 
proporcionais e razoáveis, como no caso dos autos, para investigar a veracidade 
do juízo apresentado por cidadão que não se tenha identificado.  
8. Em matéria penal, o STF já assentou que  "nada impede, contudo, que o Poder 
Público provocado por delação anônima ('disque-denúncia', p. ex.), adote medidas 
informais destinadas a apurar, previamente, em averiguação sumária, 'com 
prudência e discrição', a possível ocorrência de eventual situação de ilicitude 
penal, desde que o faça com o objetivo de conferir a verossimilhança dos fatos 
nela denunciados, em ordem a promover, então, em caso positivo, a formal 
instauração da persecutio criminis, mantendo-se, assim, completa desvinculação 
desse procedimento estatal em relação às peças apócrifas" (Inq 1.957, Rel. Min. 
Carlos Velloso, voto do Min. Celso de Mello, julgamento em 11.5.2005, Plenário, 
DJ de 11.11.2005). 
9. Em se tratando de suposto ato de improbidade que só pode ser analisado 
mediante documentos, descabe  absolutamente adotar medidas informais para 
examinar a verossimilhança, ao contrário do que se passa, por exemplo, em caso 
de denúncia anônima da ocorrência de homicídio.
10. O STJ reconhece a possibilidade de investigar a veracidade de denúncia 
anônima em Inquérito Civil ou Processo Administrativo, conforme se observa nos 
seguintes precedentes, entre os quais se destacam a orientação já firmada por 
esta Segunda Turma e uma recente decisão da Primeira Turma: RMS 37.166/SP, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 15.4.2013; RMS 
30.510/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 10.2.2010; MS 
13.348/DF, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, DJe 16.9.2009.
11. Recurso Ordinário não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro 
Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 02 de maio de 2013(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 38.010 - RJ (2012/0100667-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : RAUL FONSECA MACHADO E OUTROS
ADVOGADO : EDUARDO ROCHA PANÇARDES 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de recurso ordinário interposto contra acórdão assim ementado:  

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PRETENSÃO DE SEGURANÇA PARA TRANCAMENTO 
DE INQUÉRITO CIVIL. APURAÇÃO DE POSSÍVEIS ATOS DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DENÚNCIA ANÔNIMA. 
POSSIBILIDADE. DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA – ARTIGO 557 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - O Ministério Público instaurou inquérito civil em face dos 
impetrados para apuração de possível evolução patrimonial incompatível com as 
suas rendas;

II - Tanto a legislação quanto a jurisprudência dos Tribunais 
Superiores admitem a instauração de inquérito com base em denúncia anônima;

III - Direitos constitucionalmente garantidos como a inviolabilidade 
da vida privada e da intimidade que foram respeitados face ao sigilo do inquérito;

IV - Denegação da segurança dentro do permissivo do artigo 557 
do Código de Processo Civil;

V - Improvimento ao agravo interno (fl. 95).

Os recorrentes sustentam, em síntese, a impossibilidade de instauração de 

Inquérito Civil com base em denúncia anônima.

Contrarrazões nas fls. 173-180.

O Ministério Público Federal opina pelo não conhecimento/desprovimento do 

recurso (fls. 185-188). É o relatório.
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 38.010 - RJ (2012/0100667-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cinge-se 

a controvérsia a definir se os recorrentes possuem o direito líquido e certo de impedir o 

prosseguimento de Inquérito Civil instaurado, após denúncia anônima recebida pela 

Ouvidoria-Geral do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, com a finalidade de 

apurar possível incompatibilidade entre a evolução patrimonial de agentes políticos e seus 

respectivos rendimentos.

Na portaria que instaurou o procedimento, o membro do Parquet  se limitou a 

determinar as seguintes providências:

 Notifiquem-se os investigados, com cópia da representação, 
solicitando aos mesmos que apresentem cópias das suas últimas declarações de 
Imposto de Renda, bem como que preste informações sobre: i) fontes de renda 
que possuem, além da remuneração recebida do Município (inclusive recebimento 
de empréstimos); ii) participação em sociedades empresárias; iii) existência de 
dívidas, principalmente de dívidas oriundas de empréstimos em dinheiro; iv) nome 
dos descendentes, ascendentes, esposa; v) fontes de renda das pessoas acima 
indicadas; vi) se as pessoas indicadas no item iv possuem patrimônio em seus 
nomes; vii) participação de algum parente/cônjuge em sociedades empresárias; 
viii) se algum parente/cônjuge possui contrato com órgãos públicos; viii) possível 
aquisição de bens por sucessão ou doação; ix) se tem procuração para 
administrar bens ou negócios em nome de outras pessoas físicas ou jurídicas; x) 
se abre mão do sigilo fiscal ou bancário, caso seja necessário para a conclusão 
das investigações; xi) datas de nomeação para os cargos públicos exercidos; xii) 
cargos públicos exercidos anteriormente (fl. 35).

O Tribunal a quo denegou a Segurança (fls. 116-118).

O simples fato de o Inquérito Civil ter sido formalizado com base em denúncia 

anônima, por si, não impede que o Ministério Público realize administrativamente as 

investigações necessárias para formação de juízo de valor sobre a veracidade da notícia.

As providências solicitadas pelo Parquet, como se percebe, não ferem direitos 

fundamentais dos recorrentes, os quais, na condição de agentes políticos, sujeitam-se a uma 
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diminuição na esfera de privacidade e intimidade, de modo que não se mostra legítima a 

pretensão por não revelar fatos relacionados à evolução patrimonial. Sobre o tema, oportuno 

observar recente diretriz adotada pelo STF:

Ementa: SUSPENSÃO DE SEGURANÇA. ACÓRDÃOS QUE 
IMPEDIAM A DIVULGAÇÃO, EM SÍTIO ELETRÔNICO OFICIAL, DE 
INFORMAÇÕES FUNCIONAIS DE SERVIDORES PÚBLICOS, 
INCLUSIVE A RESPECTIVA REMUNERAÇÃO. DEFERIMENTO DA 
MEDIDA DE SUSPENSÃO PELO PRESIDENTE DO STF. AGRAVO 
REGIMENTAL. CONFLITO APARENTE DE NORMAS 
CONSTITUCIONAIS. DIREITO À INFORMAÇÃO DE ATOS ESTATAIS, 
NELES EMBUTIDA A FOLHA DE PAGAMENTO DE ÓRGÃOS E 
ENTIDADES PÚBLICAS. PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE 
ADMINISTRATIVA. NÃO RECONHECIMENTO DE VIOLAÇÃO À 
PRIVACIDADE, INTIMIDADE E SEGURANÇA DE SERVIDOR 
PÚBLICO. AGRAVOS DESPROVIDOS. 1. Caso em que a situação específica 
dos servidores públicos é regida pela 1ª parte do inciso XXXIII do art. 5º da 
Constituição. Sua remuneração bruta, cargos e funções por eles titularizados, 
órgãos de sua formal lotação, tudo é constitutivo de informação de interesse 
coletivo ou geral. Expondo-se, portanto, a divulgação oficial. Sem que a intimidade 
deles, vida privada e segurança pessoal e familiar se encaixem nas exceções de 
que trata a parte derradeira do mesmo dispositivo constitucional (inciso XXXIII do 
art. 5º), pois o fato é que não estão em jogo nem a segurança do Estado nem do 
conjunto da sociedade. 2. Não cabe, no caso, falar de intimidade ou de vida 
privada, pois os dados objeto da divulgação em causa dizem respeito a agentes 
públicos enquanto agentes públicos mesmos; ou, na linguagem da própria 
Constituição, agentes estatais agindo “nessa qualidade” (§6º do art. 37). E quanto 
à segurança física ou corporal dos servidores, seja pessoal, seja familiarmente, 
claro que ela resultará um tanto ou quanto fragilizada com a divulgação 
nominalizada dos dados em debate, mas é um tipo de risco pessoal e familiar que 
se atenua com a proibição de se revelar o endereço residencial, o CPF e a CI de 
cada servidor. No mais, é o preço que se paga pela opção por uma carreira 
pública no seio de um Estado republicano. 3. A prevalência do princípio da 
publicidade administrativa outra coisa não é senão um dos mais altaneiros modos 
de concretizar a República enquanto forma de governo. Se, por um lado, há um 
necessário modo republicano de administrar o Estado brasileiro, de outra parte é a 
cidadania mesma que tem o direito de ver o seu Estado republicanamente 
administrado. O “como” se administra a coisa pública a preponderar sobre o 
“quem” administra – falaria Norberto Bobbio -, e o fato é que esse modo público 
de gerir a máquina estatal é elemento conceitual da nossa República. O olho e a 
pálpebra da nossa fisionomia constitucional republicana. 4. A negativa de 
prevalência do princípio da publicidade administrativa implicaria, no caso, 
inadmissível situação de grave lesão à ordem pública. 5. Agravos Regimentais 
desprovidos. 
(SS 3902 AgR-segundo, Relator(a): Min. AYRES BRITTO, Tribunal Pleno, 
julgado em 09/06/2011, DJe-189 DIVULG 30-09-2011 PUBLIC 03-10-2011 
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EMENT VOL-02599-01 PP-00055 RTJ VOL-00220- PP-00149). 

A vedação ao anonimato, constante no art. 5°, IV, da Constituição Federal, há 

que ser harmonizada, com base no princípio da concordância prática, com o dever 

constitucional imposto ao Ministério Público de promover o Inquérito Civil e a Ação Civil 

Pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros 

interesses difusos e coletivos (art. 129, III). 

Nos termos do art. 22 da Lei 8.429/1992, o Ministério Público pode, mesmo 

de ofício, requisitar a instauração de inquérito policial ou procedimento administrativo para 

apurar qualquer ilícito previsto no aludido diploma legal.

Ressalte-se, ademais, que, no caso em espécie, os servidores públicos já 

estão, por lei, obrigados na posse e depois, anualmente, a disponibilizar informações 

sobre seus bens e evolução patrimonial. A Lei da Improbidade Administrativa (Lei 

8.429/92), não deixa dúvida a respeito: "Art. 13. A posse e o exercício de agente público 

ficam condicionados à apresentação de declaração dos bens e valores que compõem o seu 

patrimônio privado, a fim de ser arquivada no serviço de pessoal competente. § 1° A 

declaração compreenderá imóveis, móveis, semoventes, dinheiro, títulos, ações, e qualquer 

outra espécie de bens e valores patrimoniais, localizado no País ou no exterior, e, quando for o 

caso, abrangerá os bens e valores patrimoniais do cônjuge ou companheiro, dos filhos e de 

outras pessoas que vivam sob a dependência econômica do declarante, excluídos apenas os 

objetos e utensílios de uso doméstico. § 2º A declaração de bens será anualmente atualizada e 

na data em que o agente público deixar o exercício do mandato, cargo, emprego ou função".

Assim, ainda que a notícia da suposta discrepância entre a evolução patrimonial 

de agentes políticos e seus rendimentos tenha decorrido de denúncia anônima, não se pode 

impedir que o membro do Parquet tome medidas proporcionais e razoáveis, como no caso 

dos autos, para investigar a veracidade do juízo apresentado por cidadão que não se tenha 

identificado.  

Em matéria penal, o STF já assentou que  "nada impede, contudo, que o Poder 

Público provocado por delação anônima ('disque-denúncia', p. ex.), adote medidas informais 
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destinadas a apurar, previamente, em averiguação sumária, 'com prudência e discrição', a 

possível ocorrência de eventual situação de ilicitude penal, desde que o faça com o objetivo de 

conferir a verossimilhança dos fatos nela denunciados, em ordem a promover, então, em caso 

positivo, a formal instauração da persecutio criminis, mantendo-se, assim, completa 

desvinculação desse procedimento estatal em relação às peças apócrifas" (Inq 1.957, Rel. 

Min. Carlos Velloso, voto do Min. Celso de Mello, julgamento em 11-5-2005, Plenário, DJ 

de 11-11-2005). 

Ora, em se tratando de suposto ato de improbidade que só pode ser analisado 

mediante documentos, é absolutamente impossível a adoção de medidas informais para 

examinar a verossimilhança, ao contrário do que se passa, por exemplo, em caso de denúncia 

anônima da ocorrência de homicídio.

O STF já admitiu, até mesmo, a realização de investigações em inquérito 

policial deflagrado após denúncia anônima. Confira-se:

EMENTA: HABEAS CORPUS. “DENÚNCIA ANÔNIMA” 
SEGUIDA DE INVESTIGAÇÕES EM INQUÉRITO POLICIAL. 
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS E AÇÕES PENAIS NÃO 
DECORRENTES DE “DENÚNCIA ANÔNIMA”. LICITUDE DA PROVA 
COLHIDA E DAS AÇÕES PENAIS INICIADAS. ORDEM DENEGADA. 
Segundo precedentes do Supremo Tribunal Federal, nada impede a deflagração 
da persecução penal pela chamada “denúncia anônima”, desde que esta seja 
seguida de diligências realizadas para averiguar os fatos nela noticiados (86.082, 
rel. min. Ellen Gracie, DJe de 22.08.2008; 90.178, rel. min. Cezar Peluso, DJe de 
26.03.2010; e HC 95.244, rel. min. Dias Toffoli, DJe de 30.04.2010). No caso, 
tanto as interceptações telefônicas, quanto as ações penais que se pretende 
trancar decorreram não da alegada “notícia anônima”, mas de investigações 
levadas a efeito pela autoridade policial. A alegação de que o deferimento da 
interceptação telefônica teria violado o disposto no art. 2º, I e II, da Lei 
9.296/1996 não se sustenta, uma vez que a decisão da magistrada de primeiro 
grau refere-se à existência de indícios razoáveis de autoria e à imprescindibilidade 
do monitoramento telefônico. Ordem denegada. (HC 99490, Relator(a): Min. 
JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, julgado em 23/11/2010, DJe-020 
DIVULG 31-01-2011 PUBLIC 01-02-2011 EMENT VOL-02454-02 PP-00459).

O STJ, por seu turno, reconhece a possibilidade de investigar a veracidade de 

denúncia anônima em inquérito civil ou processo administrativo, conforme se observa nos 
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seguintes precedentes, entre os quais destaco orientação já firmada por esta Segunda Turma, 

além de recente decisão da Primeira Turma:

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. INQUÉRITO CIVIL 
ABERTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO COM BASE EM DENÚNCIA 
ANÔNIMA. POSSIBILIDADE.

1. Recurso ordinário no qual se discute a possibilidade de o 
Ministério Público instaurar inquérito civil para apurar a veracidade de fraudes em 
procedimentos licitatórios, que foram informadas por meio de denúncia anônima.

2. A Lei n. 8.625/1993, lei orgânica do Ministério Público, e a 
Resolução n. 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público autorizam a 
atuação investigatória do parquet, no âmbito administrativo, em caso de denúncia 
anônima. Precedente: RMS 30.510/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJe 10/02/2010.

3. No caso, o parquet instaurou inquérito civil com base em 
denúncia anônima que continham indícios que supostamente caracterizariam 
fraudes em procedimentos licitatórios, bem como baseou-se em noticia 
determinada que é objeto em outros inquéritos civis.

4. Recurso ordinário não provido.
(RMS 37.166/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 15/04/2013).

     

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO - MANDADO DE 
SEGURANÇA - TRANCAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL PARA 
APURAÇÃO DE ATO DE  IMPROBIDADE ADMINISTRATIVO -  
ENRIQUECIMENTO ILÍCITO - JUSTA CAUSA - PRESCRIÇÃO.

1. Somente em situações excepcionais, quando comprovada, de 
plano, atipicidade de conduta, causa extintiva da punibilidade ou ausência de 
indícios de autoria, é possível o trancamento de inquérito civil.

2. Apuração de fatos típicos (artigo 9º da Lei nº 8.429/92), com 
indícios suficientes de autoria desmentem a alegação de inviabilidade da ação de 
improbidade.

3. Denúncia anônima pode ser investigada, para comprovarem-se 
fatos ilícitos, na defesa do interesse público.

4. A ação civil de ressarcimento por ato de improbidade é 
imprescritível, inexistindo ainda ação contra o impetrante.

5. Recurso ordinário desprovido.
(RMS 30.510/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 

TURMA, DJe 10/02/2010).

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR INSTAURADO COM 
BASE EM INVESTIGAÇÃO PROVOCADA POR DENÚNCIA ANÔNIMA. 
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ADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE AFRONTA 
AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA E DO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.

1. Ainda que com reservas, a denúncia anônima é admitida em 
nosso ordenamento jurídico, sendo considerada apta a deflagrar procedimentos de 
averiguação, como o processo administrativo disciplinar, conforme contenham ou 
não elementos informativos idôneos suficientes, e desde que observadas as 
devidas cautelas no que diz respeito à identidade do investigado. Precedentes 
desta Corte.

2. As acusações que resultaram da apreensão de documentos 
feita pela Comissão de Sindicância, sem a presença do indiciado, não foram 
consideradas para a convicção acerca da responsabilização do servidor, pois 
restaram afastados os enquadramentos das condutas resultantes das provas 
produzidas na mencionada diligência.

3. Eventual nulidade no Processo Administrativo exige a 
respectiva comprovação do prejuízo sofrido, o que não restou configurado na 
espécie, sendo, pois, aplicável o princípio pas de nullité sans grief. Precedentes.

4. Em sede de ação mandamental, a prova do direito líquido e 
certo deve ser pré-constituída, não se admitindo a dilação probatória.

Precedentes.
5. Segurança denegada.
(MS 13.348/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA 

SEÇÃO, DJe 16/09/2009).

Ante o exposto, nego provimento ao Recurso Ordinário.

É como voto.
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Número Registro: 2012/0100667-5 PROCESSO ELETRÔNICO RMS    38.010 / RJ

Número Origem: 147034820118190000

PAUTA: 02/05/2013 JULGADO: 02/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAUL FONSECA MACHADO E OUTROS
ADVOGADO : EDUARDO ROCHA PANÇARDES
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Inquérito / Processo / Recurso Administrativo

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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